
Sr. Presidente, peço que seja registrado no programa A Voz do Brasil e

pelos meios de comunicação da Casa este pronunciamento.

Quero parabenizar os 14 Governadores, a maioria do Partido dos

Trabalhadores, que assinaram uma carta aberta contra o decreto de armas do

Governo Bolsonaro — Decreto Presidencial nº 9.785, de 7 de maio de 2019 —

e a Regulação Responsável de Armas e Munições no País.

Assinaram a carta os Governadores Wellington Dias, do Piauí; Fátima

Bezerra, do Rio Grande do Norte; Camilo Santana, do Ceará; Rui Costa, da

Bahia; Flávio Dino, do Maranhão; Paulo Câmara, de Pernambuco; João

Azevedo, da Paraíba; Renato Casagrande, do Espírito Santo; Waldez Góes, do

Amapá; Ibaneis Rocha, do Distrito Federal; Renan Filho, de Alagoas; Belivaldo

Chagas, de Sergipe; Mauro Carlesse, do Tocantins; e Helder Barbalho, do

Pará.

Os Governadores, que estão presentes nas cidades, têm consciência de

que o decreto de armas aumentará a violência no País, uma vez que liberará

aos brasileiros o acesso a armas de fogo.

“Sabemos que a violência e a insegurança afetam grande parte da

população de nossos estados e que representam um dos maiores obstáculos

ao desenvolvimento humano e econômico do Brasil”, diz a carta. As medidas

previstas pelo decreto não contribuirão para tornar nossos Estados mais

seguros. Por isso que o Governador Helder Barbalho, do meu Estado do Pará,

também assinou a carta. Parabenizo o Governador pela clareza dos seus

posicionamentos.

Diz ainda a carta: “(...) tais medidas terão um impacto negativo na

violência — aumentando, por exemplo, a quantidade de armas e munições que

poderão abastecer criminosos — e aumentarão os riscos de que discussões e

brigas entre nossos cidadãos acabem em tragédias”.

Por essa razão, é urgente a implementação de ações que melhorem a

rastreabilidade das armas de fogo e munições durante toda a sua existência,



desde sua produção. Também é fundamental aumentar os meios de controle e

fiscalização para coibir os desvios, enfrentar o tráfico ilícito e evitar que as

armas que nascem na legalidade caiam na ilegalidade e sejam utilizadas no

crime.

Temos consciência de que o problema da segurança no País é grave,

mas a maioria dos brasileiros não apoia a liberação de armas. Já houve

inclusive a realização de um plesbicito. Nossa posição é no sentido de que o

papel das Polícias Civil e Militar é de cuidar da segurança. Os policiais é que

podem andar armados e têm a função de combater o crime e a violência.

O que o Governo Bolsonaro precisa fazer é discutir a questão da

segurança pública no País e a situação dos Estados que estão no combate ao

crime organizado nas respectivas regiões.  

Por isso, o PT solicita a imediata revogação do decreto, para o avanço de

uma efetiva política responsável de armas e munição no País.

Obrigado, Sr. Presidente.


